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			Apresentação

			Este livro é fruto das pesquisas desenvolvidas no âmbito do Grupo de Estudos e Pesquisa em Políticas Educacionais, Gestão e Financiamento da Educação (GEPEFI) do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPE) da Universidade Estadual de Maringá (UEM). São pesquisas e estudos desenvolvidos por pesquisadores, professores e alunos da graduação e da Pós-Graduação que integram o grupo.

			O GEPEFI nasceu em 24 de fevereiro de 2014, quando, na ocasião, foi cadastrado no Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) pela professora doutora Jani Alves da Silva Moreira. A partir de 13 de abril de 2016, integrou-se ao GEPEFI a vice-líder, professora doutora Maria Eunice França Volsi. Ambas atuam como docentes no Departamento de Teoria e Prática da Educação (DTP) da UEM, na área de Políticas e Gestão da Educação.

			O objetivo da fundação do GEPEFI é atuar na promoção de uma formação sólida e de excelência para a constituição de pesquisadores no campo acadêmico das Políticas Educacionais no Brasil. O grupo investiga diversas temáticas que se centram na compreensão dos fundamentos teóricos dos processos de formulação e implementação das políticas educacionais. As pesquisas e os estudos do grupo têm como especificidade a apreensão do processo de delineamento das políticas educacionais a partir de uma análise que prioriza, como referencial teórico, a compreensão, mediante a História da Educação, das mudanças configuradas na fase atual do capitalismo e da relação delas com o mundo do trabalho.

			O referencial teórico que fundamenta as pesquisas é o materialismo histórico, por entendermos que a análise das problemáticas que se voltam às políticas para a educação carece de uma compreensão inserida no conjunto das relações sociais nas quais elas foram gestadas e processadas. Os contextos sociopolítico e econômico influenciam o desenvolvimento das políticas sociais, dentre elas, as políticas educacionais. Partimos da assimilação dos contextos histórico, macrossocial e econômico, a fim de apreendermos as particularidades da definição e da concretização das políticas educativas nos níveis e nas modalidades da educação brasileira. Portanto, o GEPEFI visa fomentar e ampliar a produção do conhecimento científico sobre as políticas educacionais, com ênfase na gestão da educação, no financiamento da educação e na formação de professores.

			As temáticas presentes neste primeiro livro do GEPEFI integram um trajeto de quase uma década de existência do grupo. Reunimos os resultados de pesquisas que se debruçam sobre temas centrais, como: financiamento da Educação Básica; formação e valorização de professores; políticas curriculares nacionais e estaduais; relação público-privado; diversidade e inclusão; ensino domiciliar; organismos internacionais, dentre outras particularidades das políticas educacionais gestadas no contexto da pandemia deflagrada pela covid-19.

			O capítulo que dá início a essa coletânea de textos, “Políticas para formação e valorização de professores da Educação Básica no contexto do novo Fundeb, materializado pela Lei nº 14.113/2020”, é fruto de uma pesquisa realizada pelas autoras Jani Alves da Silva Moreira, Maria Eunice França Volsi e Alexandra de Oliveira Abdala Cousin. O objetivo foi analisar as políticas de formação e valorização de professores da Educação Básica no Brasil a partir da aprovação da Emenda Constitucional nº 108, de 26 de agosto de 2020, que institui o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) em caráter permanente, e da publicação da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que o regulamentou. As autoras concluem que o novo Fundeb somente se concretizará, de fato, na promoção e na valorização de professores, se ocorrerem a regulamentação complementar e o aumento do investimento em educação por parte da União, dos estados e dos municípios.

			No capítulo II, intitulado “Relação público-privado nas políticas educacionais do Brasil: do império ao século XXI”, Thaís  Godoi de Souza, Jani Alves da Silva Moreira e Maria Eunice França Volsi analisam a consolidação da livre iniciativa na educação escolar brasileira e a atuação dela na disputa pelos fundos públicos, com o objetivo de compreender a organização e a consolidação do empresariado e a expansão dele na relação público-privado no país. Como resultado, as autoras constatam que a educação brasileira, tanto básica quanto superior, é um campo de disputa. Assim, trata-se de um espaço de luta e conciliação em relação aos recursos e às diretrizes. Além disso, concluem que os diversos atores privados que atuam na área da educação anseiam que a máquina do Estado seja apenas provedora de recursos, e não gestora.

			Cindy Mayumi Okamoto Luca, Leandro Miranda Sincero e Vinícius Renan Rigolin de Vicente discutem no capítulo III, “Projeto ‘A união faz a vida’: uma análise das políticas curriculares da Educação Básica das escolas públicas”, as implicações do referido projeto, estabelecido a partir de uma parceria entre os setores público e privado, nas políticas curriculares da Educação Básica pública. Como resultados, os autores sugerem que é necessário atentar-se às atuações do setor privado no público, com o intuito de analisar o real interesse dele, o qual está vinculado à formação de um sujeito em consonância com as exigências impostas pela mundialização do capital.

			Uma discussão sobre a política curricular é feita no capítulo IV, intitulado “a influência do setor empresarial na política curricular brasileira”, de Andressa Garcia de Macedo. O texto objetiva analisar a participação e a influência do setor empresarial na formulação da política curricular para a Educação Básica, a fim de compreender a atuação e a influência da rede de política a partir da atuação da organização não governamental (ONG) Movimento Pela Base Nacional Comum (MPB). Os resultados deste estudo evidenciam que o MPB é uma rede política de hegemonia que vem afirmar o próprio projeto de classe mediante estratégias para a produção de consenso e, assim, orientar a política curricular e consolidar o projeto empresarial de sociedade.

			O capítulo V “Recomendações do Banco Mundial para a Educação Básica: as diretrizes internacionais e os ajustes estruturais neoliberais”, de Renata Valério Silva, apresenta, como objetivo, averiguar teoricamente as recomendações do Banco Mundial (BM) para a Educação Básica e analisar a influência das diretrizes internacionais e dos ajustes propostos para a construção das políticas educacionais voltadas a essa etapa. A autora destaca que é preciso compreender os encaminhamentos dados pelo Banco Mundial aos processos de construção e efetivação, ou não, da “qualidade da educação”, visto que, sob a ótica do próprio Banco Mundial, a qualidade não está vinculada ao investimento, mas aos resultados, que, de acordo com os discursos da própria agência, apenas são encontrados no setor privado.

			As políticas para a diversidade e a inclusão no contexto atual são tratadas por Gesilaine Mucio Ferreira, Erika Ramos Januário e Marina Silveira Bonacazata Santos no capítulo VI, denominado “Educação para a diversidade e a inclusão: análise das recomendações da Unesco no século XXI”. As autoras objetivam analisar as recomendações da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) a respeito da educação para a diversidade cultural e inclusão no século XXI mediante o estudo dos seguintes documentos: Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural, de 2001; Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, de 2005; Orientações para a inclusão: garantindo o acesso à educação para todos, de 2005; Investir na diversidade cultural e no diálogo intercultural: Relatório Mundial da UNESCO, de 2009; Directrices sobre políticas de inclusión en la educación, de 2009; e Declaração de Incheon, de 2015. Foi evidenciado que o discurso humanitário da Unesco acerca da educação para a diversidade e a inclusão tende a garantir o consenso social, ao legitimar as políticas de focalização, a parceria público-privado e a mercadorização da diversidade cultural.

			No capítulo VII, “Da BNCC à BNC-Formação: ponderações a partir do método do materialismo histórico-dialético”, Marcos Vinicius Francisco, Leonardo Dorneles Gonçalves e Kátia R. Montalvão Paias objetivam analisar algumas determinações presentes no processo de elaboração da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e da BNC-Formação, além dos impactos de ambas à Educação Básica brasileira. Os autores destacam que, a partir da homologação da BNCC, as formações inicial e continuada de professores têm tido um novo direcionamento, o que tem auferido força ao esvaziamento da formação de professores. Em outras palavras, as competências almejadas são restritas e se limitam ao saber instrumental e a uma intervenção prática inócua, sem considerar os determinantes sociais e culturais presentes na prática social.

			A política curricular é tratada no capítulo VIII, intitulado “As políticas curriculares do Ensino Médio do estado do Paraná e o futuro da Filosofia”, de autoria de Simone Sartori Jabur e Paula Roberta Miranda. O objetivo é apresentar o currículo do estado do Paraná para o Ensino Médio e o impacto dele ao ensino de Filosofia. As autoras esclarecem que a implementação desse currículo já se encontra em curso nos municípios do estado com o “apoio” de fundações de setores privados, isto é, a partir das parcerias público-privado, na forma de racionalização e técnicas pedagógicas. Portanto, afeta profundamente as disciplinas da área das humanidades, dentre elas, a Filosofia, ao retirar os conteúdos, fragmentando-os, negando, ao sujeito, uma formação completa e crítica.

			A pandemia ocasionada pela covid-19 no meio educacional é discutida no capítulo IX, denominado “Pandemia deflagrada pela covid-19 e a educação escolar: diferenças e estratégias dos setores público e privado”, dos autores Etienne Henrique Brasão Martins, Jeferson Eduardo Calixto, Poliana Hreczynski Ribeiro e Vanderléia Rodrigues da Silva Siqueira. Os estudiosos analisam as múltiplas estratégias adotadas pelos setores públicos e privados durante o Ensino Remoto Emergencial (ERE) diante do contexto pandêmico. O objetivo é compreender os direcionamentos dos recursos na gestão e no financiamento da Educação Básica pública e privada, a fim de elucidar as desigualdades sociais engendradas no sistema capitalista. Além disso, investigam as desigualdades presentes na distribuição de recursos e nas estratégias adotadas pelos setores públicos e privados no Ensino Remoto Emergencial. Assim, constatam uma crescente desigualdade social: ela já existia, mas foi agravada com a pandemia deflagrada pela covid-19.

			Tayna Fernandes Vieira dá continuidade ao estudo relativo às políticas para a educação no contexto da pandemia causada pela covid-19 no capítulo X, denominado “Políticas para a Educação Infantil na conjuntura pandêmica da covid-19: implicações, disputas e desafios”. O objetivo geral é analisar e compreender o contexto das reformas educacionais no momento de crise pandêmica decretado em decorrência da covid-19 no que tange às políticas para a Educação Infantil. Algumas questões nortearam o estudo: quais são as implicações, as disputas e os desafios engendrados no atual contexto histórico, no que se refere às políticas educacionais para a Educação Infantil no contexto pandêmico deflagrado pela covid-19? Quais são as implicações para a efetivação do direito à Educação Infantil diante da medida de distanciamento social? Como resultado da análise, é observável que, apesar dos diversos problemas que são associados à população infantil, incluindo aqueles que foram apresentados e/ou agravados durante a pandemia, a volta às aulas presenciais é entendida como de sérios riscos, em razão da falta de recursos, estrutura escolar e vacinação para todos.

			Encerra esta coletânea de textos o capítulo XI, intitulado “Educação domiciliar no Brasil no século XXI”, de Lisana Cordeiro da Silva e Thaís Godoi de Souza. As autoras têm como objetivo compreender a conjuntura da política educacional no âmbito da Educação Básica a partir do contexto de crise pandêmica instaurada no Brasil com a chegada do coronavírus (SARS-CoV-2), causador da doença respiratória covid-19. A partir do isolamento social e da suspensão das aulas e do calendário letivo em escolas públicas e privadas no país, ocorreram diversas alterações no financiamento educacional e na prática pedagógica. Os resultados demarcam um avanço das políticas de sucateamento das instituições públicas de ensino e o processamento de medidas privatizantes na Educação Básica, como a educação domiciliar/homeschooling.

			As temáticas apresentadas nesta obra reúnem contribuições teóricas que representam avanços significativos rumo à compreensão das políticas educacionais e a relação delas com a gestão e o financiamento da educação brasileira. Percorremos caminhos que superaram limites, desde a compreensão metodológica do método do materialismo histórico até a apreensão da relação entre o público e o privado na disputa pelos fundos públicos e nas definições das políticas curriculares, avaliativas e de formação de professores. Inauguramos esta obra que objetiva ser a primeira de muitas outras que o GEPEFI produzirá!

		

	
		
			CAPÍTULO 1

			POLÍTICAS PARA FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA NO CONTEXTO DO NOVO FUNDEB, MATERIALIZADO PELA LEI Nº 14.113/2020

			Jani Alves da Silva Moreira1

			Maria Eunice França Volsi2

			Alexandra de Oliveira Abdala Cousin3

			Introdução

			Para analisar as políticas de formação e valorização de professores da Educação Básica no Brasil, é preciso considerar as condições sociais, políticas e econômicas da sociedade atual, que tem sido caracterizada pela aceleração e informatização dos meios e dos processos de produção e pela globalização da economia, ou seja, pelos sintomas sociais que caracterizam a fase de intensa reestruturação produtiva do capital, sobretudo, no contexto da Indústria 4.0.

			Desde o início dos anos de 1990, as políticas para formação e valorização de professores demarcam a necessidade de serem discutidas, compreendidas e concretizadas como uma política pública verdadeiramente educativa “nos debates governamentais, bem como nas associações científicas, acadêmicas e sindicais” (OLIVEIRA; MAUÉS, 2012, p. 63). Várias foram as normativas legais elaboradas e aprovadas no referido período que evidenciam a centralidade da temática. Entender o processo de formulação das políticas de formação e valorização de professores nos remete, necessariamente, à previsão orçamentária de recursos para a educação, ou seja, ao financiamento da educação.

			Portanto, é objetivo deste capítulo analisar e compreender as políticas e as ações destinadas à formação e à valorização dos professores da Educação Básica no Brasil após a aprovação do novo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), a partir das mudanças na legislação que o institui e o regulamenta, ou seja, a Emenda Constitucional (EC) nº 108, de 26 de agosto de 2020, e a Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020. Para dar conta do proposto, o capítulo se organiza em três partes. A primeira apresenta um breve histórico da legislação que estabelece as políticas de formação e valorização de professores no Brasil. Em um segundo momento, são delineados possíveis contribuições e limites do novo Fundeb para as políticas de formação e valorização de professores. Por fim, são tecidas algumas conjecturas quanto à implementação do Fundeb e expostos os impactos dele na formação e na valorização dos professores.

			Políticas para formação e valorização de professores no Brasil: o que estabelece a legislação educacional?

			As políticas para formação e valorização de professores são indissociáveis. As formações inicial e continuada, os salários dignos e as condições de trabalho e carreira são imprescindíveis para que exista uma política efetiva e destinada a esses profissionais. Gatti e Barretto (2009, p. 252) defendem que a valorização da profissão docente:

			[...] passa pela própria formação docente e pelas condições de carreira e de salários vinculadas a ela, bem como pelas condições concretas de trabalho nas escolas, políticas que visem contribuir para o desenvolvimento da profissionalidade (competência, qualificação mais aprofundada) e da profissionalização dos professores demandam a superação de alguns entraves para o exercício da docência na direção de melhoria da formação e das aprendizagens das novas gerações.

			No entanto, a relação entre a formação e a valorização docente precisa ser assumida como um compromisso indissociável dos governos no desenvolvimento de políticas públicas que viabilizem a execução dessa relação. Portanto, deve ser uma política permanente de Estado, pois a Constituição Federal de 1988 prevê a valorização dos profissionais da educação como um princípio de ensino:

			Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

			[...]

			V – Valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas

			VIII – piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal.

			Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (BRASIL, 1988, on-line).

			Observa-se, desse modo, que a Carta Magna estabelece os princípios de ensino para que os sistemas de ensino garantam a valorização dos profissionais da educação. Dentre esses princípios, é destacada a necessidade de concretização da valorização docente, o que ocorre por meio da elaboração de planos de carreira, da forma de ingresso e do estabelecimento do piso salarial nacional.

			A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), materializada pela Lei nº 9.394/1996, também reafirma esses princípios e especifica, no parágrafo primeiro do Art. 62, que a “União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais do magistério” (BRASIL, 1996a, on-line).

			Ainda em 1996, há a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) pela Emenda Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996, e a respectiva regulamentação pela Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996. Assim como o próprio nome afirma, trata-se de um fundo destinado ao Ensino Fundamental e à valorização do magistério dessa etapa educacional. Quanto à formação e à valorização dos professores, a Lei nº 9.424/1996 estabelece que:

			Art. 9º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, no prazo de seis meses da vigência desta Lei, dispor de novo Plano de Carreira e Remuneração do Magistério, de modo a assegurar:

			I – a remuneração condigna dos professores do ensino fundamental público, em efetivo exercício no magistério;

			II – o estímulo ao trabalho em sala de aula;

			III – a melhoria da qualidade do ensino.

			§ 1º Os novos planos de carreira e remuneração do magistério deverão contemplar investimentos na capacitação dos professores leigos, os quais passarão a integrar quadro em extinção, de duração de cinco anos.

			§ 2º Aos professores leigos é assegurado prazo de cinco anos para obtenção da habilitação necessária ao exercício das atividades docentes.

			§ 3º A habilitação a que se refere o parágrafo anterior é condição para ingresso no quadro permanente da carreira conforme os novos planos de carreira e remuneração.

			Art. 10. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão comprovar:

			[...]

			II – apresentação de Plano de Carreira e Remuneração do Magistério, de acordo com as diretrizes emanadas do Conselho Nacional de Educação, no prazo referido no artigo anterior (BRASIL, 1996b, on-line).

			Os referidos artigos da Lei nº 9.424/1996 foram objeto de ação de inconstitucionalidade junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), que, em 30 de junho de 1997, concedeu uma liminar que suspendia a vigência dos dispositivos que determinavam um prazo para a elaboração dos planos de carreira e a remuneração do magistério. Portanto, os estados e os municípios não tiveram que cumprir o prazo para a elaboração dos novos planos, o que já anuncia uma dificuldade de concretização do direito à valorização da profissão.

			O Fundef foi um fundo destinado somente ao Ensino Fundamental e aos professores que atuam nessa etapa de ensino. Assim, não era permitida a utilização dos recursos dele para outras etapas ou modalidades da Educação Básica. Por conseguinte, o princípio da valorização docente previsto na Constituição Federal ficou comprometido, pois os estados e os municípios não poderiam fazer uma distinção na carreira dos professores em função da etapa da Educação Básica em que atuavam, uma vez que, de acordo com o regime de colaboração previsto para a organização dos sistemas de ensino, os municípios deveriam atuar prioritariamente no Ensino Fundamental e na Educação Infantil. Por sua vez, o ente federado estadual atuaria prioritariamente no Ensino Fundamental e no Ensino Médio (BRASIL, 1988).

			Salientamos que a criação de um fundo para a educação que apresentava, como objetivo, melhorar a qualidade da educação e promover a valorização dos professores foi muito importante naquele contexto. No entanto, limitá-lo apenas ao nível de escolaridade obrigatória, isto é, ao Ensino Fundamental, ocasionou dificuldades aos estados e aos municípios e, consequentemente, fomentou muitas críticas entre os profissionais da educação que atuavam nas outras etapas da Educação Básica (Educação Infantil e Ensino Médio), visto que se sentiram desprestigiados e desvalorizados.

			As Diretrizes para os novos Planos de Carreira e de Remuneração para o Magistério elaboradas pelo Conselho Nacional de Educação (Resolução nº 3, de 8 de outubro de 1997) um ano após a criação do Fundef determinavam, no Art. 2º, quem seriam os integrantes da carreira do magistério nos sistemas de ensino públicos, a saber: “os profissionais que exercem atividades de docência e os que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, incluídas as de direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional” (BRASIL, 1997, p. 22987).

			Portanto, todos os profissionais que atuavam na Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio) deveriam integrar os referidos planos, mas os recursos do Fundef não poderiam ser destinados ao pagamento e à capacitação de todos esses profissionais. Além disso, segundo o Art. 7º, inciso V da Resolução nº 03/1997, “a remuneração dos docentes do ensino fundamental, [...] constituirá referência para a remuneração dos professores da educação infantil e do ensino médio” (BRASIL, 1997, p. 22987).

			Acrescenta-se a essa problemática o fato destacado na análise tecida por Davies (2001) sobre o caráter provisório do Fundef (previsto pela Emenda Constitucional nº 14/1996 para durar 10 anos) em contraposição aos planos de carreira, que devem, por sua natureza, ter caráter permanente. Nas palavras do autor,

			[...] uma valorização séria precisa ser permanente e não pode durar tão pouco tempo, o que permite supor que tenha finalidade mais de propaganda do que de realização de um trabalho sério em educação, que requer planejamento e ação de longo prazo (DAVIES, 2001, p. 38).

			Em 2001, depois de acontecerem muitos embates entre o governo e a sociedade civil organizada, foi aprovado o Plano Nacional de Educação (PNE), materializado pela Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que, além de tratar de todos os níveis e modalidades da educação, dedicou-se a definir um conjunto de objetivos e metas à formação dos professores e à valorização do magistério. No documento, esses objetivos e metas são precedidos de um diagnóstico que retrata a condição do magistério da Educação Básica naquele contexto, seguido de diretrizes a serem observadas na implementação de políticas públicas destinadas à carreira do magistério.

			A ênfase na formação e na valorização pode ser identificada já no item 1 dos objetivos e das metas:

			1. Garantir a implantação, já a partir do primeiro ano deste plano, dos planos de carreira para o magistério, elaborados e aprovados de acordo com as determinações da Lei nº 9.424/96 e a criação de novos planos, no caso de os antigos ainda não terem sido reformulados segundo aquela lei. Garantir, igualmente, os novos níveis de remuneração em todos os sistemas de ensino, com piso salarial próprio, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação, assegurando a promoção por mérito (BRASIL, 2001, on-line).

			Verifica-se, no conjunto das principais leis do país voltadas à área educacional, uma recorrente previsão de elaboração dos planos de carreira e da remuneração dos professores como condição para a valorização desses profissionais. Todavia, para a implementação dessa previsão, são necessárias ações por parte dos governos estaduais e municipais na implementação e na aprovação de respectivas leis que garantam, de fato, esse direito aos professores.

			Em substituição ao Fundef, foi aprovada a Emenda Constitucional nº 53, de 19 de dezembro de 2006, que criou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). O Fundeb, previsto para vigorar por 14 anos, abrangeu toda a Educação Básica, desde a Educação Infantil até o Ensino Médio, e todos os profissionais do magistério que atuam nesse nível educacional.

			Especificamente sobre a formação e a valorização dos professores, a Emenda nº 53/2006 reafirma a valorização dos profissionais da educação escolar, com a garantia, em lei, de planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos docentes das redes públicas. Além disso, frisa o estabelecimento de piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, a elaboração de leis sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da Educação Básica e a fixação de prazos para a elaboração ou a adequação dos planos de carreira pelos estados e municípios (BRASIL, 2006).

			O Fundeb, regulamentado pela Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, até a respectiva aprovação, foi regulamentado pela Medida Provisória nº 339, de 28 de dezembro de 2006. Assim como o Fundef, o Fundeb também estabeleceu que, no mínimo, 60% (sessenta por cento) dos recursos do fundo seriam destinados ao pagamento do salário dos profissionais do magistério da Educação Básica.

			Contudo, a Lei nº 11.494/2007 avança em relação à anterior, ao especificar, no Art. 41, que o “poder público deverá fixar, em lei específica, até 31 de agosto de 2007, piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica” (BRASIL, 2007, on-line), e ao definir o valor atrelado à matrícula e as devidas ponderações (MOREIRA, 2015). Assim como é possível verificar, a legislação supracitada prevê, como condição à valorização dos professores, o estabelecimento de um piso salarial nacional para a categoria. Portanto, estabelece um prazo para esse cumprimento.

			Em 16 de julho 2008, foi aprovada a Lei nº 11.738/2008, conhecida como a Lei do Piso Salarial Nacional para os Profissionais do Magistério Público da Educação Básica. Além de estabelecer o valor mínimo a ser pago ao professor formado em nível médio que atua na modalidade normal durante uma jornada de quarenta horas semanais, define a carga horária de 2/3 de efetivo trabalho junto aos alunos no §4º do Art. 2º (BRASIL, 2008). Isso significa que a jornada destinada aos estudos e ao planejamento (hora-atividade) será de 1/3. A lei também reafirma, no Art. 6º, a incumbência da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios de elaborar ou adequar os planos de carreira e remuneração do magistério (BRASIL, 2008).

			Logo após a aprovação, a Lei do Piso Salarial Nacional para os Profissionais do Magistério Público da Educação Básica sofreu uma ação direta de inconstitucionalidade junto ao STF. Os estados de Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Paraná, Mato Grosso do Sul e Ceará ingressaram com a ADIN nº 4.167, de 29 de outubro de 2008, por considerarem que a referida lei aumentaria os gastos com a educação. Não só, mas por entenderem a lei como uma intervenção federal nos sistemas estaduais e municipais, ferindo, assim, o princípio da autonomia dos estados e dos municípios. Enquanto o STF julgava a constitucionalidade da Lei nº 11.738/2008, os estados e os municípios não eram obrigados a cumprir a lei. Em 24 de agosto de 2011, o STF publicou um acórdão sobre a ADIN nº 4.167: a Lei nº 11.738/2008 foi considerada constitucional e foi exigido o imediato cumprimento dela pelos estados e municípios.

			Anterior à decisão do STF, algumas ações foram desenvolvidas pelo executivo federal, com o objetivo de promover a valorização dos profissionais do magistério. Em janeiro de 2009, o Ministério da Educação instituiu, por meio do Decreto nº 6.755, a Política Nacional de Formação de Profissionais da Educação Básica. Segundo o referido decreto, o fomento aos programas de formação inicial e continuada é de responsabilidade da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes).

			O Decreto nº 6.755/2009 prevê, ainda, a criação de fóruns estaduais de apoio à formação dos profissionais da educação. Alguns meses depois, em 30 de junho de 2011, foi publicada a Portaria Normativa nº 9, do Ministério da Educação, que institui o Plano Nacional de Formação dos Professores da Educação Básica (PARFOR). O PARFOR estabelece ações e metas para a qualificação professores brasileiros que ainda não têm a formação considerada adequada ao trabalho que exercem (BRASIL, 2009).

			A execução e a implementação das normais legais supracitadas dependem do desenvolvimento de políticas estaduais e municipais, mais especificamente, da elaboração ou da reelaboração dos planos de carreira e da remuneração. Em 2009, o Conselho Nacional de Educação, a partir da Câmara da Educação Básica, publicou a Resolução nº 2/2009, que fixou as Diretrizes Nacionais para os Planos de Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação Básica Pública. Assim, foi definido que os estados e os municípios deveriam observar a referida diretriz para a elaboração ou a reelaboração dos respectivos planos para o magistério.

			Na sequência cronológica das legislações aprovadas, é possível destacar, ainda, o processo de discussão do Projeto de Lei (PL) nº 8.035/2010, relativo ao novo Plano Nacional de Educação (PNE), que deu entrada no Congresso Nacional em dezembro de 2010. Esse PL teve, como referência, as discussões e as proposições da Conferência Nacional de Educação realizada também em 2010. Depois de quase quatro anos de tramitação e embates, foi aprovada a Lei nº 13.005/2014, que aprovou o Plano Nacional de Educação para um período de 10 anos.

			O PNE dedicou quatro metas específicas aos profissionais da educação. São elas:

			Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.

			[...]

			Meta 16: formar, em nível de Pós-Graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino.

			[...]

			Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE.

			[...]

			Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal (BRASIL, 2014, on-line).

			Não se pode negar que o PNE 2014-2024 forneceu atenção especial aos profissionais do magistério da Educação Básica, ao direcionar 4 das 20 metas a esses profissionais. Essas metas são acompanhadas de um conjunto de estratégias para realização e/ou implementação. A partir da aprovação do PNE, estados e municípios tiveram que elaborar os planos correspondentes respeitando o PNE, mas em consonância com as necessidades locais.

			As proposições relativas à formação e à valorização dos professores na legislação e nos discursos oficiais estão sempre vinculadas à condição de melhoria da qualidade da educação. Todo o investimento em capacitação e valorização objetiva melhorar a qualidade de ensino e, consequentemente, a aprendizagem dos alunos.

			Tendo, como fundamento legal, as metas 15 e 16 do PNE de 2014, foi publicado, em maio de 2016, o Decreto nº 8.752, que institui a Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica e revoga o Decreto nº 6.755, de 2009. Essa política tem a finalidade de fixar princípios e objetivos, e organizar programas e ações em regime de colaboração entre os sistemas de ensino e em consonância com o Plano Nacional de Educação e os planos decenais dos estados, do Distrito Federal e dos municípios (BRASIL, 2016).

			Ao instituir a Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica, foi estabelecido que cabe ao Ministério da Educação (MEC) a coordenação da referida política. Além disso, o MEC deve assegurar a coerência com as Diretrizes Nacionais do Conselho Nacional de Educação, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), os processos de avaliação da Educação Básica e Superior, os programas e as ações supletivas do MEC e as iniciativas e os programas de formação implementados pelos estados e municípios.

			É importante destacar que, em 2016, também foi aprovada a Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, que institui o Novo Regime Fiscal, a vigorar por vinte exercícios financeiros. Nas palavras de Caetano e Comerlatto (2018, p. 24-26), “ao congelar por vinte anos o investimento público na área social, reserva toda a riqueza produzida para ganhos do capital”, tornando o papel do Estado como “máximo para a entrada do capital privado na educação pública”.

			Nesse contexto, o Ministério da Educação lançou, em outubro de 2017, a Nova Política Nacional de Formação de Professores, que evidencia uma estreita relação com as orientações do Banco Mundial (BM). No documento do BM organizado por Bruns e Luque (2014), intitulado “Professores excelentes: como melhorar a aprendizagem dos estudantes na América Latina e no Caribe”, são apresentadas orientações para vincular a melhoria da qualidade da educação à qualidade dos professores e à política de avaliação por meio da recomendação de mecanismos de avaliação docente e bonificações.

			O referido documento destaca que:

			O pagamento de bonificação é o outro instrumento importante para elevar as recompensas financeiras ao magistério. Os programas de pagamento de bonificações estão proliferando na América Latina e no Caribe, especialmente no Brasil. Eles são política e tecnicamente mais fáceis de implementar do que reformas no plano de carreira e não têm implicações fiscais ou de aposentadoria de longo prazo. Os programas de bonificações normalmente oferecem uma única recompensa para professores (ou escolas) por resultados específicos obtidos durante o ano letivo anterior (BRUNS; LUQUE, 2014, p. 45).

			Desse modo, é visível, nos primeiros quinze anos do século XXI, a concretização de políticas que aumentam as disputas e a competitividade entre os professores, o que fomenta uma reprodução da lógica empresarial nas políticas de formação e valorização docente. Resta a necessidade de propiciar uma formação de professores que atue na transformação da consciência e da autoconsciência, assim como apregoa Mészáros (2008, p. 115): “o papel da educação, propriamente definido como o desenvolvimento contínuo da consciência socialista, é sem dúvida um componente crucial desse grande processo transformador”.

			Novo Fundeb: contribuições e limites para as políticas de formação e de valorização de professores

			O Fundeb anterior, regulamentado pela Lei nº 11.494/2007, tinha estabelecido a vigência dos fundos estaduais e distrital, que seria até 31 de dezembro de 2020. Para que houvesse a continuidade dos fundos, era necessária a aprovação da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) nº 15/2015, que ainda tramitava. Diante da pandemia deflagrada pelo vírus SARS-CoV-2, que gera a doença chamada “covid-19”, muitos municípios estavam com baixa arrecadação de impostos e sem condições adequadas para a continuidade das atividades de ensino, do pagamento de salários e, por conseguinte, de vincular os recursos à educação nos estados e nos municípios.

			Amaral et al. (2021) relatam que o governo e os seus aliados, durante a tramitação da PEC nº 15/2015, defendiam a extinção da subvinculação de recursos constitucionais:

			A PEC n. 15/2015 propôs que o Fundeb fosse constitucionalizado e a sua discussão envolveu a sociedade brasileira por meio de audiências públicas em que se verificaram a oportunidade da constitucionalização e os termos da proposta apresentada. Nos anos de 2019 e 2020, o Ministério da Educação, com a posse do governo Bolsonaro, desprezou a discussão que estava sendo realizada. Uma interpretação possível para o fato é que os grupos que assumiram o Governo Federal eram contrários à continuidade dessa política pública de subvinculação de recursos constitucionais (AMARAL et al., 2021, p. 3).

			Se a proposta do Ministério da Economia, denominada “Novo Pacto Federativo” (PEC nº 188/2019 e PEC nº 187/2019), vigorasse mediante a insistente defesa de desvinculação, desindexação, desobrigação e descentralização dos recursos das receitas e das despesas, o Fundeb seria extinto, porque ele é formado por subvinculações de recursos dos impostos vinculados constitucionalmente à educação, assim como é estabelecido pelo Art. 202 da atual Constituição Federal (BRASIL, 1988). O quadro a seguir exibe resumidamente a tramitação da PEC nº 15/2015.

			Quadro 1 – Tramitação da PEC nº 15/2015 (Câmara dos Deputados) e PEC nº 33/2019 e PEC nº 65/2019 (Senado Federal)
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							Início da tramitação na Câmara dos Deputados por meio da PEC nº 15/2015, de autoria da deputada Raquel Muniz, do Partido Social Cristão (PSC). Relatora: Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM). Transformado na Emenda Constitucional nº 108/2020. Diário Oficial da União, 27/08/20. Pág. ٥. Col. 01.
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							Enviado ao Senado por meio do Ofício nº 574/20/SGM-Pe. Tramitou como PEC sob o número nº 65/2019. O Fundeb era objeto de preocupação e estudo nessa instância do Congresso Nacional. Relator: Flávio Arns, que fez questão de destacar que tramitavam, no Senado, as duas PECs sobre o novo Fundeb: a PEC nº 33/2019 e a PEC nº 65/2019. Salientou que a PEC da Câmara estava em tramitação desde 2015 e que se encontrava em estágio mais avançado para discussão. De acordo com a análise de Arns, “o texto da PEC é fruto do consenso e da contribuição de deputados, senadores, representantes do governo e especialistas da educação” (SENADO..., 2020, on-line).

						
					

				
			

			Fonte: As autoras com base em Senado (2020).

			Dentre as principais reivindicações ao novo Fundeb, estava a de torná-lo um fundo permanente de financiamento da Educação Básica no Brasil, pois os fundos anteriores tinham prazos predefinidos e constavam no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. O propósito era integrá-lo ao corpo permanente da Constituição Federal. Esse objetivo foi alcançado e o Fundeb é, agora, uma política permanente de financiamento da Educação Básica no país.

			Foi acrescido ao Art. 212 da Constituição Federal, pela Emenda Constitucional nº 108/2020, o Art. 212-A:

			Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus profissionais, respeitadas as seguintes disposições:

			I – a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada mediante a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de natureza contábil (BRASIL, 2020a, on-line).

			Em relação ao Fundeb anterior, são mantidos no novo: os 26 fundos estaduais e o do Distrito Federal de natureza contábil; o percentual de recursos para a composição do fundo, ou seja, 20% (vinte por cento) dos impostos e das transferências praticados; e a redistribuição intraestadual das matrículas presenciais na Educação Básica, de acordo com a área de atuação prioritária, e das matrículas em instituições privadas sem fins lucrativos e conveniadas com o poder público.

			Dentre as principais mudanças, destacamos a complementação da União ao Fundeb, que, antes, era de 10% (dez por cento). No novo Fundeb, esse valor será ampliado para 23% (vinte e três por cento) e será distribuído, de acordo com o Art. 212-A, inciso V:

			Art. 212-A [...]

			V – a complementação da União será equivalente a, no mínimo, 23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que se refere o inciso II do caput deste artigo, distribuída da seguinte forma:

			a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), nos termos do inciso III do caput deste artigo, não alcançar o mínimo definido nacionalmente;

			b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos percentuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual ou distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), referido no inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o mínimo definido nacionalmente;

			c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de gestão previstas em lei, alcançarem evolução de indicadores a serem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem com redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional de avaliação da educação básica (BRASIL, 1988, on-line, grifo do autor).

			Em tese, com a referida complementação da União, teremos mais recursos para a Educação Básica. Essa complementação será feita de forma gradual até a respectiva integralização, a qual está prevista para ocorrer em 2026 (ADTC, Art. 60-A da Constituição Federal). Depois, será feita uma revisão dos critérios de distribuição da referida complementação aos fundos. Cabe frisar que essa revisão será realizada a cada 10 anos.

			A nova forma de complementação da União aos fundos possibilita a redistribuição de recursos por rede de ensino, e não somente por estados, assim como ocorria. Além de estabelecer anualmente o valor aluno ano do Fundeb (VAAF), a União delimitará o valor aluno ano total (VAAT), que é uma complementação destinada à rede pública de ensino que, após a distribuição do Fundeb e da complementação do VAAF da União, não alcançar o VAAT definido nacionalmente. Isso fará com que, em um mesmo estado, alguns municípios recebam essa complementação, e outros não, a depender da arrecadação.

			Para o recebimento do VAAR (valor aluno ano resultado), há uma série de condicionalidades que não se limitam à arrecadação dos estados e dos municípios. A Lei nº 14.113/2020, ao regulamentar o Fundeb, especifica essas condicionalidades:

			Art. 14. A complementação-VAAR será distribuída às redes públicas de ensino que cumprirem as condicionalidades e apresentarem melhoria dos indicadores referidos no inciso III do caput do art. 5º desta Lei.

			§ 1º As condicionalidades referidas no caput deste artigo contemplarão:

			I – provimento do cargo ou função de gestor escolar de acordo com critérios técnicos de mérito e desempenho ou a partir de escolha realizada com a participação da comunidade escolar dentre candidatos aprovados previamente em avaliação de mérito e desempenho;

			II – participação de pelo menos 80% (oitenta por cento) dos estudantes de cada ano escolar periodicamente avaliado em cada rede de ensino por meio dos exames nacionais do sistema nacional de avaliação da educação básica;

			III – redução das desigualdades educacionais socioeconômicas e raciais medidas nos exames nacionais do sistema nacional de avaliação da educação básica, respeitadas as especificidades da educação escolar indígena e suas realidades;

			IV – regime de colaboração entre Estado e Município formalizado na legislação estadual e em execução, nos termos do inciso II do parágrafo único do art. 158 da Constituição Federal e do art. 3º da Emenda Constitucional nº 108, de 26 de agosto de 2020;

			V – referenciais curriculares alinhados à Base Nacional Comum Curricular, aprovados nos termos do respectivo sistema de ensino (BRASIL, 2020b, on-line, grifo do autor).

			Essas condicionalidades induzem, de certo modo, os estados e os municípios a desenvolverem as próprias políticas locais alinhadas às orientações da política nacional, sob pena de não receberem recursos que podem fazer a diferença na educação pública municipal e estadual. Ainda sobre o VAAR, segundo a Portaria MEC/INEP nº 276, de 28 de julho de 2021:

			A terceira parcela, equivalente a 2,5% do valor total do Fundeb, não se trata de fato de uma complementação com finalidade de criar equidade no financiamento educacional, mas de um bônus a ser distribuído entre as redes públicas de ensino que, atendidas algumas condicionalidades de gestão, demonstrem melhorias em indicadores de atendimento e aprendizagem com redução das desigualdades. Trata-se, portanto de um mecanismo de bonificação de resultados, ou uma transferência condicionada a resultados educacionais (BRASIL, 2021a, on-line, grifo nosso).

			Os resultados mencionados se encontram na legislação do novo Fundeb, mas representam recomendações de organismos internacionais que buscam vincular a educação às demandas do mercado, à avaliação e ao sistema meritocrático, assim como recomendou o Banco Mundial no relatório que o Governo Federal solicitou para a elaboração de estratégias econômicas e financeiras, a fim de economizar o orçamento público e promover a qualidade dos serviços ofertados.

			Portanto, o documento intitulado “Um ajuste justo: análise da eficiência e equidade do gasto público no Brasil”, do Banco Mundial, apresenta algumas recomendações para a implementação de bonificações como estratégia de enxugamento dos gastos. Observe-as no quadro a seguir.

			Quadro 2 – Recomendações do Banco Mundial para a bonificações e sistema meritocrático

			
				
					
				
				
					
							
							“Alinhar os salários iniciais aos pagos pelo setor privado e introduzir um sistema mais meritocrático de aumentos salariais reduziriam os custos e aumentariam a produtividade no setor público” (GRUPO BANCO MUNDIAL, 2017, p. 39).

							“Criar qualquer tipo de bônus ou pagamentos não classificados como salários para os servidores civis” (GRUPO BANCO MUNDIAL, 2017, p. 30).

							“Essa medida deveria ser acompanhada pela introdução de um sistema de avaliação de desempenho mais rigoroso e um bônus por desempenho mais alto” (GRUPO BANCO MUNDIAL, 2017, p. 54).

							“A literatura internacional oferece algumas possíveis soluções: introdução de um bônus por frequência para os professores; melhora dos mecanismos para registrar ausências e presenças; introdução e aplicação de ameaças de demissão por absenteísmo excessivo; introdução de benefícios vinculados à aposentadoria; e publicação de índices médios de absenteísmo nos relatórios de desempenho das escolas” (GRUPO BANCO MUNDIAL, 2017, p. 130).

							“No Brasil não faltam experiência positivas e inovadoras de como melhorar a qualidade da educação com recursos limitados. [...] Os estados do Rio de Janeiro e Pernambuco introduziram um bônus para os professores e funcionários com base no desempenho das escolas” (GRUPO BANCO MUNDIAL, 2017, p. 131).

							“Alguns bons exemplos de intervenções que poderiam ser replicadas são: a nomeação dos diretores escolares com base em seu desempenho e experiência (e não por indicações políticas); o pagamento de bônus aos professores e funcionários com base no desempenho das escolas” (GRUPO BANCO MUNDIAL, 2017, p. 137).

						
					

				
			

			Fonte: Grupo Banco Mundial (2017).

			Especificamente sobre os profissionais da educação, o novo Fundeb aumentou o percentual de 60% (sessenta por cento) para 70% (setenta por cento) dos recursos do fundo destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais da Educação Básica em efetivo exercício. De acordo com a Lei nº 14.113/2020, os profissionais da Educação Básica são aqueles definidos no Art. 61 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a saber:

			I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio;

			II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas;

			III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim;

			IV – profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou experiência profissional, atestados por titulação específica ou prática de ensino em unidades educacionais da rede pública ou privada ou das corporações privadas em que tenham atuado, exclusivamente para atender ao inciso V do caput do art. 36;

			V – profissionais graduados que tenham feito complementação pedagógica, conforme disposto pelo Conselho Nacional de Educação (BRASIL, 1996a, on-line).

			Eram considerados, ainda, para o pagamento dos 70% do fundo, os psicólogos e os assistentes sociais em efetivo exercício nas redes escolares da Educação Básica. No entanto, a lei do novo Fundeb foi alterada em 27 de dezembro de 2021 pela Lei nº 14.276, que definiu, no §1º, inciso II do Art. 26, como profissionais da Educação Básica:

			II – docentes, profissionais no exercício de funções de suporte pedagógico direto à docência, de direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional, coordenação e assessoramento pedagógico, e profissionais de funções de apoio técnico, administrativo ou operacional, em efetivo exercício nas redes de ensino de educação básica (BRASIL, 2021b, on-line).

			Ao fazer essa alteração, retirou dos 70% a possibilidade de pagamento para psicólogos e assistentes sociais em efetivo exercício na Educação Básica. Contudo, incluiu os demais funcionários das áreas técnica, administrativa e operacional. Foi estabelecida nova redação ao Art. 26 pelo §2º, de modo a permitir que:

			[...] para atingir o mínimo de 70% (setenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos destinados ao pagamento, em cada rede de ensino, da remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício, poderão ser aplicados para reajuste salarial sob a forma de bonificação, abono, aumento de salário, atualização ou correção salarial (BRASIL, 2021b, on-line).

			Depreende-se que é legalizada a prática de bonificações e abonos por meio do principal recurso de financiamento da Educação Básica. Em consequência disso, uma prática que deveria ser uma exceção aos casos de correções e distorções no pagamento dos profissionais da educação adquire status para se tornar regra.

			Quanto aos profissionais integrantes de equipe multiprofissional, tais como psicólogos e assistentes sociais, eles poderão ser pagos com os recursos dos 30% (trinta por cento) destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, não sendo subvinculados aos profissionais da educação. Todavia, a Lei nº 14.276/2021, de 27 de dezembro de 2021, que alterou os dispositivos da lei do novo Fundeb, concretizada pela Lei n.º 14113, de 25 de dezembro de 2020, teve a seguinte mensagem de veto do presidente Bolsonaro:

			Todavia, em que pese a boa intenção do legislador, a proposição legislativa contraria o interesse público por gerar impactos na publicidade, no acompanhamento e no controle social do Fundeb, em desacordo o disposto no art. 37 da Constituição, no que diz respeito à distribuição, à transferência e à aplicação dos recursos dos fundos apenas para o cumprimento de suas finalidades constitucionais (art. 212-A da Constituição Federal) (BRASIL, 2021c, on-line).

			A Emenda Constitucional nº 108/2020 também definiu que uma lei específica disporá sobre o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério da Educação Básica pública. Trata-se de algo que nos causa estranhamento e preocupação, pois já temos uma lei do piso aprovada em 2008, a Lei nº 11.738/2008, que não foi revogada pela lei que regulamentou o novo Fundeb. No entanto, já tramitam na Câmara dos Deputados e no Senado alguns projetos de lei que propõem alterações na lei do piso, dentre eles, o PL nº 2.075/21, de autoria do deputado Hildo Rocha (MDB), resultado da demanda apresentada pela Confederação Nacional dos Municípios (CNM), e o PL nº 138/22, de autoria do senador Randolfe Rodrigues (REDE).

			Frisamos que a implementação do novo Fundeb está a depender de regulamentações que têm sido feitas desde a aprovação dele e que nem sempre incorrem nas reais necessidades de aporte financeiro para a construção de uma educação de qualidade socialmente referenciada. Para a construção dessa educação, é preciso garantir políticas e ações que efetivamente garantam as devidas formações (inicial e continuada) e valorização (remuneração, condições de trabalho) dos profissionais da Educação Básica.

			Durante o processo de tramitação do novo Fundeb, muito se discutiu sobre o Custo Aluno Qualidade (CAQ). Na mesma proporção em que se reivindicava um fundo permanente, era apresentada a necessidade de se definir o financiamento da Educação Básica a partir do Custo Aluno Qualidade, e não mais pelo valor aluno ano. Sobre essa questão, a Emenda Constitucional nº 108/2020 definiu que “o padrão mínimo de qualidade [...] considerará as condições adequadas de oferta e terá como referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuado em regime de colaboração na forma disposta em lei complementar” (BRASIL, 2020a, on-line).

			A Lei nº 14.113/2020, que regulamentou o Fundeb, não disciplinou a matéria e se limitou a reafirmar, no Art. 49, §2º, o estabelecido na Emenda Constitucional nº 108/2020, ou seja, que o CAQ será o parâmetro de referência para os custos relativos à Educação Básica quando for regulamentado. Enquanto não é regulamentado por legislação própria, tendo, como referência para o financiamento da Educação Básica, o valor aluno ano, acrescido das novas formas de distribuição.

			Considerações finais

			Historicamente, as políticas para formação e valorização dos professores da Educação Básica no Brasil são um campo em disputa. Muitos são os documentos e as leis que estabelecem direitos a esses profissionais. No entanto, para além da legislação, é preciso implementar políticas que, de fato, garantam esses direitos. Não basta, portanto, a letra da lei: é necessário o desenvolvimento de políticas públicas que as traduzam em ações efetivas (VOLSI, 2016).

			Denominamos de “ações efetivas” as políticas de Estado para a educação, que devem ser permanentes, ao contrário de políticas passageiras, governos transitórios e interesses partidários alicerçados ao mercado, ao bloco do poder4. O financiamento adequado para a Educação Básica é uma condição sine qua non, para que se tenha a formação e a valorização dos profissionais da educação. Entendemos que o novo Fundeb avançou ao aumentar a complementação da União ao fundo, principalmente, ao estabelecer o valor aluno ano total (VAAT), que poderá ser destinado diretamente às redes de ensino municipais e estaduais que mais necessitem. Não só, mas também teve progressão ao ampliar o percentual dos recursos do fundo voltados ao pagamento dos profissionais da educação. O novo Fundeb apresenta uma melhor equalização do gasto entre os entes federados e aumenta o valor mínimo nacional por aluno, que ainda será apenas um terço dos valores praticados pela rede federal.
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